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725/2016 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja oficiado o Senhor Gerente Jurídico 

de SPTuris Dr. Mario Alexandre Mammana para que informe a esta Câmara, EM 

CARÁTER DE URGÊNCIA, através de parecer jurídico sobre procedimento utilizado pela 

SPTuris em desacordo com a legislação, bem como que indique o correto procedimento 

legal para a cessão de datas no Autódromo de Interlagos e que analise os pedidos de 

solicitação da Liga Desportiva de Automobilismo. 

CONSIDERANDO que é da competência desta comissão examinar e emitir parecer sobre 

os planos e programas municipais e setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e 

exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, bem como cobrar as faltas de 

ações necessárias para o bom andamento do cotidiano da Cidade, conforme alínea " b"  

do Art. 47 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo; 

CONSIDERANDO que compete privativamente à Câmara Municipal fiscalizar e controlar 

diretamente os atos do Poder Executivo incluídos os da administração indireta, 

acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxilio do 

Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado, conforme art. 14, XV da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, bem como exercer a fiscalização financeira, 
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orçamentária, operacional e patrimonial do Município, auxiliad 
	

Ciando neceããári 

Tribunal de Contas do Município, Art. 14, XVIII da LOM; 

06 MAI 2015 
CONSIDERANDO que a SPTuris figura como administração Indireta e que o Autódrom 

de Interlagos está no organograma dessa; 
- 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Orgânica do Município de São Paulo em seus artigos 

32, 47, 48, 49 e 52; 
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CONSIDERANDO que os atos da administração indireta devem necessariamente seguir 

rigorosamente os princípios da transparência como pressuposto fundamental de suas 

atividades; 

CONSIDERANDO que a disponibilização de datas para uso (remunerado) do Autódromo 

de Interlagos devem ser de acordo com a legalidade e assim tendo em vista que a Liga 

Desportiva de Automobilismo, devidamente constituída, vem tendo seu pleito de 

solicitação de disponibilização de datas no Autódromo constantemente negado; 

CONSIDERANDO que a Liga Desportiva de Automobilismo é entidade independente e foi 

legalmente constituída, não dependendo de reconhecimento e/ou homologação por parte 

da Confederação Brasileira de Automobilismo, nos termos exatos do artigo 20, parágrafo 

2°, da Lei 9.615 de 24 de março de 1998; 

CONSIDERANDO que a Liga Desportiva de Automobilismo não necessita, conforme a 

legislação, possuir qualquer vínculo com a FASP — Federação de Automobilismo de São 

Paulo; 

CONSIDERANDO que sua fundação e seu estatuto (anexo) cumpre rigorosamente todas 

as exigências previstas na Lei n° 9.615/1998, senão vejamos: 

Art. 2° O desporto, como direito individual, tem como base os princípios: 

(-.) 

II- da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e 

jurídicas organizarem-se para a prática desportiva; 
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IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a 

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do 

setor- 

Art. 16.  As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de 

direito privado, com organização e funcionamento autônomo,  e terão as 

competências definidas em seus estatutos. (Redação dada pela Lei n° 12.395, 

de 2011). 

20 As li. as • oderão a seu critério filiar-se ou vincular-se a entidades 

nacionais de administração do desporto, vedado a estas, sob qualquer 

pretexto, exigir tal filiação ou vincula ção. 

Art. 20.  As entidades de prática desportiva participantes de competições do 

Sistema Nacional do Desporto poderão organizar ligas regionais ou nacionais. 

(Regulamento) 

§ 1 o (VETADO) 

§ 20  As entidades de prática desportiva que organizarem ligas, na forma do 

caput deste artigo, comunicarão  a criação destas às entidades nacionais de 

administração do desporto das respectivas modalidades. 

§ 3o As ligas integrarão os sistemas das entidades nacionais de administração 

do desporto que incluírem suas competições nos respectivos calendários 

anuais de eventos oficiais. 

§ 4o Na hipótese prevista no caput deste artigo, é facultado às entidades de 

prática desportiva participarem, também, de campeonatos nas entidades de 

administração do desporto a que estiverem filiadas. 

§ 50 É vedada qualquer intervenção das entidades de administração do 

desporto nas ligas que se mantiverem independentes. 
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•S 60 As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em 

competições de atletas profissionais equiparam-se, para fins do 

cumprimento do disposto nesta Lei, às entidades de administração do 

desporto. (Incluído pela Lei n° 10.672, de 2003) 

CONSIDERANDO os artigos acima transcritos, claro é que esta Liga não necessita se 

submeter ao estatuto da CBA — Confederação Brasileira de Automobilismo, bem como ao 

estatuto da FASP, atendendo plenamente a Lei Pelé; 

CONSIDERANDO que a Legislação Federal se sobrepõe a qualquer estatuto de 

entidades; 

CONSIDERANDO que a CBA — Confederação Brasileira de Automobilismo já foi 

devidamente comunicada sobre a criação da Liga, única providência necessária prevista 

na Lei 9615/1998 e assim não cabe a Confederação opinar sobre o estatuto da Liga 

conforme se vê nos documentos anexos em que a SPTuris envia para Confederação 

solicitação de parecer e orientação sobre a solicitação da Liga, em que transcrevo parte 

do documento ofício GTD 05312016: "solicita parecer e orientações sobre como proceder 

no que se refere a cessão das datas solicitadas". Com todo respeito não parece plausível 

a SPTuris desconsiderar a legislação federal e solicitar para Confederação parecer e 

orientação sobre a sua atividade de cessão de datas. Fica uma impressão de que é a 

Confederação Brasileira de Automobilismo que decide sobre as datas de um bem 

Público; 
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Sala das Sessões, 05 de maio de 2016. 

RICARDO NUNE 
Vereador 

PM 
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CONSIDERANDO que que a Liga Desportiva de Automobilismo solicitou à 

SPTuris/Autódromo José Carlos Pace a reserva de datas para a realização do 

Campeonato de Automobilismo da Liga, para a realização do Campeonato de Arrancada 

da Liga e para a realização da Prova de Endurance de KART no Kartódromo Ayrton 

Senna e que a negativa das datas são fundamentadas nas respostas de "parecer e 

orientação" que a SPTuris fez a Confederação Brasileira de Automobilismo; 

Para o melhor embasamento do aqui exposto seguem em anexo os seguintes 

documentos: 

1) cópia do Estatuto da Liga Desportiva de Automobilismo 

2) cópia da ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 04 de abril de 2016 

3) cópia do ofício n° 10/2016 da Confederação Brasileira de Automobilismo 

4) cópia dos ofícios GTD 199/2015; 053/2016 e 054/2016 da SPTuris 

É o que REQUEIRO SR. PRESIDENTE. 
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São Paulo, 11 de dezembro de 2015 

Assunto: resposta - NOTIFICAÇÃO — Reservas de Datas — Autódromo José Carlos Pace 

Prezado Dr. Cleber, 

Com relação à notificação sobre Reserva de Datas, que nos foi enviada em 01 de dezembro 

de 2015, vale esclarecer que de fato recebemos os ofícios mencionados, porém protocolados em 25 

de novembro passado e não 24 de novembro como mencionado em sua notificação. 

Como até então não tínhamos conhecimento da Liga Paulista de Automobilismo. tivemos 

reunião presencial com o Sr. Emesto, no dia 26 de novembro, quando solicitamos que nos fosse 

enviada toda a documentação referente à referida Liga. 

No mesmo dia, o Sr. Ernesto nos trouxe o Cadastro de Pessoa Juridica bem como Cópia da 

Ata de Fundação da Liga Paulista de Automobilismo. Entretanto, até o momento não recebemos o 

documento referente ao reconhecimento do Campeonato por parte da Confederação Brasdeira de 

Automobilismo (CBA), atendendo as exigências contidas no artigo 20, parágrafo 2°. da Lei 9615/98, 

que diz "As entidades de prática desportiva que organizarem ligas, na forma do caput deste artíao, 

comunicarão a criação destas às entidades nacionais de administração do desporto das respectves 

modalidades.' 

Tão logo tenhamos recebido o documento com o conhecimento da CBA., daremos 

andamento a avaliação de disponibilidades para atender às solicitações expressas nos ofícios 006- 

11/2015, 009-1112015 e 007-1112015. 

Atiffri ,  • saréente, 

01111, 
alik 

Autódro de Interlagos 

AO 
DOUTOR CLEBER GUERCHE PERCHES 
JOSEYER OLIVEIRA ADVOGADOS 
ALAMEDA DOS INDIGENAS, 245 
PLANALTO PAULISTA — SÃO PAULO - SP 
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Avenida. Senador Aotónio Vilela, 262 
São Paulo - SP — Bre.sil 

CEP: 04 Fone:(Ii))568606-18-082102 



Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2016. 

OFÍCIO No 10/2016 

Assunto: 	NOTIFICAÇÃOES - LIGA PAULISTA DE 
AUTOMOBILISMO - RESERVA DE DATAS - AUTODROMO JOSÉ 
CARLOS PACE 

Senhor Gerente, 

Em resposta ao contido no ofício GTD 001/2016, 
informamos que esta Confederação analisou a documentação da referida 
e concluiu que seus estatutos não estão em conformidade com a Lei 
9.615/98. 

Dessarte, a Liga em tela não foi reconhecida por esta 
Entidade, razão pela qual essa Gerência não deve reservar qualquer 
data para a realização de eventos por ela promovidos. 

Atenciosamente, 

- 

Cleyton T eu Correia/Pinteiro 
Presidente 

, 

limo Sr.3oão Mihalik 
Gerente Técnico Desportivo - Autódromo de Interlagos 
Av.. Senador Teotônio Vilela, 261 -São Paulo (SP) 
CEP 04801-010 

comnomAçÃo RIASiWai DE AVTOMOBILISMO 
- 

Rua do Glória, 290- 9° andor - Rio de Janeiro - RJ- Brasil - CEP 20241-180 
Test. (55-21)2221-4895 - Fox: (55-21)2221-4531 
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OFÍCIO GTD 05312016 

São Paulo, 17 de março de 2016 

Assunto: NOTIFICAÇÕES — LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO - Reserva de 

Datas — Autódromo José Carlos Paca 

Senhor Presidente; 

Voltamos a receber nova solicitação de datas formulada pela Liga Desportiva de 

Automobilismo inclusive com a apresentação de nova documentação que segue em anexo. 

Dessa forma, solicitamos parecer e orientações sobre como proceder no que se 

refere à cessão das datas solicitadas. 

At 	semente, 

o Mihalik 
Gerente T nico Desportivo 

Autódromo de Interlagos 

AO 
SENHOR CLEYTON TADEU CORREIA PINTOR° 
PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE UTOMOBILISMO - CBA 
RUA DA GLÓRIA, 290 — 8° ANDAR — CEP 20241-180 
GLÓRIA - RIO DE JANEIRO/RJ 

Avenida Senador Teotônio Vilela. 261 
são Paulo - SP - Brasil 

CEP: 04801-010 

Fone: (11) 5666-8822 
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OFÍCIO GTD 05412016 

São Paulo, 17 de março de 216 

Assunto: NOTIFICAÇÕES — LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO - Reserva ne 

Datas — Autódromo José Carlos Pace 

Senhor Presidente; 

Voltamos a receber nova solicitação de datas formulada pela Liga Desportiva de 

Automobilismo inclusive com a apresentação de nova documentação, que segue em anexo. 

Dessa forma, solicitamos parecer e orientações sobre como proceder, 

principalmente no que se refere a regularidade dos atos constitutivos da referida Liga. 

Atenciosamente, 

......... 
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João Mihalik 
Gerente Técnico Desportivo 2 MAQ.. 

Autódromo de Interlagos 

AO 
SENHOR JOSÉ ALOIZIO CARDOSO BASTOS 
PRESIDENTE DA FEERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO - FASP 
RUA LUIS GOES, 718 — VILA MARIANA 
SÃO PAULO/SP 

Avenida Senador Teotônic VIle!a, 261 
São Pauio - SP - 

CEP: 04501-C1C 

Fone: {11) 5566-8822 
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA LIGA PAULISTA 

DE AUTOMOBILISMO 

Aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 2015, ás 14 horas na Avenida Nossa Senhora do 

Sabará n. 5.267, Vila Emir, na cidade de São Paulo, deu-se inicio, com quorum suficiente, à 

Assembleia Geral Extraordinária , alteração de denominação, Instituição do tribunal de justiça 

desportiva, alteração do estatuto da Uga Paulista de Automobilismo e assuntos gerais. Para inicio 

da Assembleia, foram indicados por aclamação, o Sr. Ernesto Alberto Costa e Silva e Sr. Armando 

Ricardo Guedes para Presidir e Secretariar os trabalhos, respectivamente. Aprovado os nomes, 

também por aclamação e unanimidade, deram por aberta a Assembleia, iniciando pela leitura da 

pauta, com a seguinte ordem do dia;b1) Alteração de Denominação ; 2) Instituição do Tribunal de 

Justiça Desportiva ; 3) Alteração do Estatuto e 4) Assuntos Gerais. Ato continuo passou-se à . Após 

dada a posse, o Sr. Presidente iniciou a discussão sobre a alteração da denominação da liga 

Paulista de Automobilismo para LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO. Após foi colocada em 

votação pelos membros presentes, que restou a alteração aprovada por unanimidade para que a 

nova denominação seja' LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO. Logo em seguida, o Sr. 

Presidente iniciou a discussão sobre a necessidade da instituição do tribunal de justiça desportiva 

e a alteração do Estatuto da Liga Desportiva de Automobilismo, para se adequar á nova 

denominação e para que fosse corrigido em relação à certas impropriedades, inclusive jurídicas. 

Após a leitura integrai da minuta do novo Estatuto, apresentada pelo Sr. Presidente, que foi 

aprovado por unanimidade, cujo texto se transcreve a seguir: 

ESTATUTO DA UGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO 

CAPITULO I 

DENOMINAÇÃO , SEDE E FINS 

Art. 12. A UGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO, associação criada em sete de outubro de 

2015, sob a antiga denominação "Liga Paulista de Automobilismo" devidamente registrada 

perante ao Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca 

de São Paulo - SP, sob n. 9  695636, doravante denominada UGA DESPORTIVA DE 

AUTOMOBIUSMO, doravante denominada pela sigla LDA constituída por tempo indeterminado, 

dotada de personalidade jurídica de direito privado, de natureza esportiva e cultural, sem fins 

lucrativos, regida peias normas gerais do Código Civil Brasileiro,vigente pela lei-10406/2002, e 

palas normas jurídicas especiais instituirias pela vigente legislação desportiva nacionaleditadas 

pela Lei-9615/1998, com as alterações posteriores PE Lei-10.672/2003, e classificada por estas 

como sendo a entidade esportiva Estadual de administração do esporte a motor de competição 
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constituída na forma da Lei, mediante o exercido da livre associação, com sede e 

foro na cidade de São Paulo/ SP, na Avenida Nossa Senhora do Sábara n. 5.267 — 

Vila Emir — São Paulo — SP — CEP: 04447-021, com personalidade jurídica distinta 

de seus sócios e prazo indeterminado de duração. 

CAPITULO II 
DAS PRERROGATIVAS DA ASSOCIAÇÃO 

Art. 2°. A Liga tem por fins: 
a) Difundir por todos os meios e modos o Automobilismo. Em todas as suas mo-

dalidades e categorias, organizando, promovendo ou participando de provas 
respectivas. 

b) Organizar competições de automobilismo entre seus associados e também 
envolvendo não associados, na forma estabelecida pela Diretoria. 

c) Promover manifestações de caráter desportivo, social, técnico, cultural e cí-
vico. 

d) Representar seus associados perante os poderes públicos, entidades autár-
quicas e órgãos governamentais e publico em geral, para tanto o trato e de-
fesa de seus direitos e interesses. 

Art. 3°. Fica facultada a liga mediante aprovação em assembleia geral, organizar-se 
em ligas regionais ou nacionais e competições, observando o previsto no estatuto 
das entidades de Administração do desporto a quem pertençam. 

Art 4° - São modalidades desportivas automobilísticas básicas, da alçada da Liga, 
de acordo com os fins estabelecidos neste Estatuto, competições de automóvel; Kari 
; RaUye ; Autodoss , Arrancada, Velocidade na Terra ; Velocidade no Asfalto ; Expo-
sição de Veículos em todos seus formatos e demais eventos envolvendo competi-
ções de automobilismo desportivo, tendo por fins principais: 

1. Coordenar o complexo técnico-desportivo do automobilismo, exercendo a di-
reção das atividades com ela relacionadas; 

2. Dirigir, difundir e incentivar no Estado, todas as modalidades desportivo-auto-
mobilísticas; 

3. Promover, autorizar, fiscalizar a realização de campeonatos e torneios des-

portivos estaduais; 

4. Zelar peta estrita aplicação das regras, leis e regulamentos, que disciplinam 
seu desporto, bem como tomar providências para que sejam rigorosamente 
observados, não só na Liga como também na esfera de administração, que 

cabe a cada Miada; 

5. Expedir, conforme tenha competência, códigos, normas, regulamentos, avi- 
sos, portarias, circulares, instruções ou outros quaisquer atos necessários à 
organização, ao funcionamento e à disciplina do automobilismo, observada a 
Legislação desportiva vigente; 

6. Jutgar os responsáveis por inobservância de qualquer dos mandamentos com-

preendidos neste Estatuto; 

i 
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7. Representar e defender, perante os poderes públicos, os interesses legitimos 
• do automobilismo no estado; 

8. Autorizar a participação de entidades de prática desportiva e concorrentes à 
provas desportivas, fora da respectiva jurisdição; 

9. Representar o automobilismo estadual em qualquer atividade de cunho na-
cional, com poderes de celebrar acordos, contratos e convênios, assim como 
autorizar, orientar, coordenar e fiscalizar as atividades nacionais de seus fili-
ados; 

10.Exercer os poderes, atividades e deveres atribuídos por lei, decretos, porta-
rias e deliberações das autoridades constituídas. 

CAPITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DOS PODERES 

Art. 60 - A Liga é constituída pelas Entidades da Prática do Desporto a ela filiada, 
incumbidas do desempenho das atividades do automobilismo, nas respectivas juris-
dições. 
Parágrafo 1o. As entidades de prática desportivas que vierem a ser formadas cum-
pridas as exigências estatutárias receberão um título de reconhecimento provisório, 
precarissimo, expedido por um prazo não superior a 3 (três) anos e renovável anu-
almente. 
Parágrafo 2o. Decorrido o prazo citado no item anterior, comprovada a capacidade 
técnica e desportiva da entidade, bem como a comprovação da existência de no mí-
nimo 30 (trinta) sócios militantes no automobilismo de competição será feito o reco-
nhecimento da entidade como filiada a Liga, gozando então de todos os direitos de 
suas filiadas. 
Art. 6° - Nenhuma entidade poderá ser filiada, reconhecida ou manter o direito de 
filiação, sem prova de poder preencher os seguintes requisitos: 

1. Ser pessoa jurídica; 
1. Possuir estatutos e regimentos compatíveis com a legislação em vigor; 

1. Apresentar-se com poderes constituídos na forma da Lei e integrados por 

membros idóneos; 
d) Ter condições nos termos do presente Estatuto, para organizar provas das diver-

sas modalidades do automobilismo, patrocinados ou promovidos pela Liga. 

Parágrafo 1° - A perda de qualquer dos requisitos mencionados neste artigo, poderá 
dar causa à desfiliação ou revogação do reconhecimento provisório. 

Parágrafo 2° - Nos casos de desfiliação o mesmo ocorrerá por decisão da Assem-
bleia Geral e a revogação do reconhecimento provisório por ato da Diretoria, após o 
término processo administrativo obrigatório e em caso de desfiliação voluntária o 
pedido será aceito de imediato por ato da diretoria para ser referendado na primeira 
Assembleia geral, devendo o mesmo preencher os requisitos constantes do Estatuto k ,  
de cada entidade de prática desportiva. 

Parágrafo 3°. - Os direitos e os deveres dos filiados são os constantes da legislação 
vigente e deste Estatuto, nos limites de sua competência. 
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CAPITULO IV 

DOS ASSOCIADOS: CATEGORIAS, FORMA DE ADMISSÃO, DIREITOS E DEVE-
RES 

Art. 'P. Categorias: Fundadores, beneméritos, militantes e contribuintes; 

a) Fundadores: Os signatários do presente estatuto, qual sejam, 

Ernesto Aberto Costa e Silva, brasileiro, economista , casado, portador do 
RG n° 3.517.693 e CPF n° 029.502.866-15, residente na Rua Rodrigo Claudio 
n. 377 - Aclimação - São Paulo - SP - CEP: 05132-000, que escolheu a mim, 
Srta. Orlanda Maria Rizzardo Costa e Silva, brasileira, casado, psicóloga, por-
tadora do RG n°4.136.167 e CPF n° 073.401.198-92, residente na Rua Ro-
drigo Claudio n. 377 - Aclimação - São Paulo - SP - CEP: 05132-000, para 
secretariá-lo, participando ainda, Thiago Teixeira Beilstrein, brasileiro, solteiro, 
jornalista, presidente da Associação Brasileira de Kart - ABKART, residente 
na Rua Guaxumã n. 225 - Vila Rio Branco - São Paulo - SP - CEP 
03877-000, CPF n° 274.881.598-02 e RG n° 32.494.493-7, Atilio Santarelli , 
brasileiro, casado, comerciante, presidente da Associação Automóvel Clu-
be do Grande ABC - AACGAI3C , portador do Rg. 10.680.722 e CPF 
044.678.398-60, residente a Rua Guia Lopes n. 195 - Bairro Oswaldo Cruz - 
São Caetano do Sul / SP - CEP: , Jose Roberto Beilstrein, brasileiro, casado, 
jornalista, Presidente do Centauro Motor Clube - CMC, residente na Rua 
Guaxumã n. 225 - Vila Rio Branco - São Paulo - SP, com CPF n° 
992.975.158-00 e RG n° 8.116.459-2. , Hélio de Lima Saraiva Junior, brasilei-
ro, divorciado, empresário, portador do RG 7.978.186 e CPF n. 
032.754.828-23, residente a Rua Texas n. 385, Sao Paulo - SP, CEP. 
04557-000, Alexandre Neto Flaquer, brasileiro, solteiro, comerciante, portador 
do RG. 40.877.078-8 e CPF n. 291.764.358-73, residente a Rua Capeberibe 
n. 426 - Bairro Barcelona - Sao Caetano do Sul - SP, CEP: 09551-210, Felipe 
Neto Flaquer, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG. 40.877.061-2 e 
CPF. 315.145.098-90, residente a Rua Capeberibe n. 426 - Bairro Barcelona - 
Sao Caetano do Sul - SP, CEP: 09551-210 , Armando Ricardo Guedes, brasi-
leiro, solteiro, Técnico em Contabilidade, portador do RG n. 16.475.854-9 e 
CPF n. 136.164.238-64, residente a Rua Baltazar da Silveira n. 330 - Pirituba 
- Sao Paulo - SP, CEP: 02931-040, Jose Francisco de Souza Pinto Azevedo, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n. 6.003.061-6 e CPF n. 
514.546.028-72, residente a Rua Cardoso de Almeida n. 1149 apto 162 - Per-
dizes - Sao Paulo - SP - CEP: 05013-001, Ricardo Simon Flaquer, brasileiro, 
divorciado, comerciante , portador do RG 8.597.963 e CPF 868.888.668-53, 
residente na Rua Rio de Janeiro n. 790 - Itanhaem - SP - CEP: 12740-000, 
Roberto da Silva Zullino, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador do 
RG n° 3.598.147-7 e CPF n.° 193.917.908-44, residente a Rua Nova Amazo-
nas n. 134 - Granja Viana - Cotia - SP - CEP: 06709-095) 

lamenta 
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b) Beneméritos: Aqueles que por sua atuação merecerem tal distinção. P 
proposta da diretoria. 

c) Militantes: Aqueles que, por interesse da liga, o representam ou defendam 
nas competições esportivas. São isentos do pagamento de taxas 

d) Contribuintes: Aqueles que, ingressando no quadro social, contribuam com uma 
taxa mensal ou anual a ser fixada periodicamente pela diretoria. 

Art. 	- Os associados, mesmo que investidos na condição de membros da 
diretoria e conselho fiscal, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas 
obrigações e encargos sociais da Liga. 
Art. r - O corpo associativo da Liga Desportiva de Automobilismo será formado por 
pessoa físicas ou jurídicas,domiciliadas no pais, sem distinção do crodo,raça ou 
nacionalidade. 
1- O ingresso no quadro social se efetivará nas respectivas categorias mediante as 
condições expressas no artigo 5°. 
2 - A categoria dos associados é adquirida, conservada ou perdida de acordo com 
as disposições emanadas deste estatuto e disciplinadas pelos atos dos Órgãos Çi 
competentes. 
3- O numero de associados é ilimitado. 
4 - Demissão de Associados: O desligamento do associado é ato voluntário, 
manifestado através de requerimento dirigido à Diretoria. 

Art. 10* - Direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 
a) Usufruir das prerrogativas concedidas por este estatuto e dos serviços que 

vierem a ser criados. 

b) Participar das manifestações de caráter social desportivo, técnico e cultural; 

c) Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria ou do Conselho Fiscal 

d) Tomar parte nas assembleias gerais, como também recorrer contra qualquer 
ato da Diretoria ou do Conselho Fiscal. 

Art. 11 6  — Deveres dos associados: 
a) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e regimento interno em vigor. 

b) Acatar e respeitar as decisões da Assembléia Geral. 

c) Pagar pontualmente as contribuições associativas. 

d) Comparecer as assembleias gerais e eleições 

e) Zelar pelo bom nome da Liga, bem como defender o patrimônio e os 

interesses da liga. 

f) Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da liga, para que a 
Assembleia Geral tome providencias. 

CAPITULO v 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
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Art. 12° - A Assembleia Geral será constituída de seus administradores e associa- 
dos, em pleno gozo de seus direitos estatutários, sendo o órgão máximo e soberano 
da Liga. 

Art 13° - Reunir-se- á a Assembleia Geral; 
a) Ordinariamente, de quatro em quatro anos, para eleger os membros do Con- 

selho Fiscal e Diretoria Executiva lna primeira quinzena do mês de Janeiro. 

h) Extraordinariamente a qualquer tempo, quando devidamente convocada. 
Constituirá em primeira convocação com a maioria absoluta dos associados 
e, em segunda convocação, com qualquer numero, deliberando pela maioria 

simples dos votos dos presentes, salvo nos casos previsto neste estatuto, 
tendo as seguintes prerrogativas. 

1) Para decidir quanto a extinção ou fusão da entidade. 

2) Fiscalizar os membros da associação, na consecução de seus objetivos 

3) Eleger e destituir os administradores 

4) Deliberar sobre a previsão orçamentaria e a prestação de contas. 

5) Estabelecer o valor das contribuições associativas 

6) Deliberar quanto a compra e venda de imóveis da liga. 

7) Aprovar o regimento interno, que disciplinará os vários setores de ativi-
dades da liga. 

8) Alterar no todo ou em parte o presente estatuto social. 

9) Decidir, em ultima instancia, sobre todo e qualquer assunto de interesse 
social, bem como sobre os casos omissos no presente estatuto. 

Parágrafo 1° - As assembleias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinári-
as, e serão convocadas pelo Presidente ou por 1/5 dos associados, mediante 
edital fixado na sede social da liga, com antecedência mínima de 10 dias de 
sua realização, onde constara, local, dia, mês, ano e hora da primeira e se-
gunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem convocou. 

Paragrafo 2° - Quando a assembleia geral for convocada pelos associados, 
deverá o Presidente convoca-Ia no prazo de 3 dias, contados da data da en-
trega do requerimento, que deverá ser encaminhado ao presidente através de 

notificação extrajudicial. Se o presidente não convocar a assembleia, aqueles 
que deliberam por sua realização, farão a convocação. 

Paragrafo 3° - S0~ tomadas por escrutínio secreto as deliberações que en-
volvam eleições da diretoria e conselho fiscal e o julgamento dos atos da dire-
toria quanto à aplicação de penalidades. 

CAPITULO VI 

"11 
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/ . DAS PENAUDADES 

Art 140  - O associado que infringir as leis do pais, este estatuto ou regulamen-
tos da liga, ficará sujeito, segundo a natureza e a gravidade da falta praticada, ás 
seguintes penalidades, aplicadas pela diretoria: 
a) advertência por escrito. 

b) Suspensão de 30(trinta) dias até 1 (um) ano. 

c) Eliminação do quadro associativo. 

Parágrafo único — O associado suspenso ou excluído, terá direito a ampla defesa 
e o direito assegurado de Recurso à Assembléia Geral. 

CAPITULO — VII 
Das ORGÃOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 15° - Os poderes sociais da associação são constituídos pelos seguintes ór-
gãos: 
1 — Diretoria. 
2— Conselho Fiscal. 

Paragrafo 1° — Da Diretoria Executiva 
A diretoria da Liga será constituída por 7(sete) membros, os quais ocuparão os car-
gos de Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro, Diretor Técnico, Diretor de Patrimô-
nio, Diretor Social e Secretario. A diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês, e extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou pela maioria de 
seus membros. 

Parágrafo r - A Liga integrar-se-ão os seguintes órgãos técnicos e de coordenação 
dos poderes indicados neste artigo: 

I - Conselho Técnico Desportivo; 
II- Departamento de Kart; 

III - Departamento de Rallye; 
IV - Departamento de Autocross; 
V - Comissão de Eventos Especiais; 
VI- Comissão de Arrancada; 
Vil - Comissão de Velocidade na Terra 

VII Comissão de Velocidade no Asfalto 

CAPITULO VIII 
COMPETE À DIRETORIA 

a) Administrar o património social, sob a orientação do presidente, cumprindo e 
fazendo cumprir o estatuto vigente e o regulamento em vigor. 

b) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as decisões da Assembleia (3e-
ral, impor penalidade em conformidade com este estatuto. 

c) Rasohter os casos omissos. 	
J1 

d) Elaborar anualmente relatório e conta de lucros e perdas, orçamento anual. çe-- - 
e) Admitir pedido de inscrição de associados. 
f) Acatar pedido de demissão voluntaria. 

i• 	 • 
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g) Representar e defender os interesses de seus associ 
h) Aprovar os Estatutos das Entidades filiadas e suas reformas; 

Parágrafo único — As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria 
de votos, devendo estar presentes na reunião, a maioria absoluta de seus 
membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 

Art.19° - COMPETE AO PRESIDENTE: 

a) Convocar reuniões da assembleia geral, da diretoria, do departamento técnico 
e departamento social. 

b) Gerir os negócios da associação, representando-o judicialmente e extrajudici-
al, inclusive em juízo ou fora dele, órgãos públicos, podendo constituir procu-
radores e advogados. 

c) Assinar todos os documentos que envolvam responsabilidade financeira. 
como bancarias e contábeis. 

d) Assinar ,as matérias atinentes as suas respectivas atividades. 
e) Constituir comissões de sindicância e inquéritos administrativos. 
f) Constituir grupos de trabalho com funções especificas. 
g) Nomear, contratar, admitir, demitir, promover, licenciar empregados ou auxilia-

res da liga, estabelecendo condições de vencimentos, comissões e gratifica-
ções a funcionários internos ou á terceiros, por contrato especifico 

h) Presidir as assembleias gerais, convoca-tas e presidi-las 

Parágrafo único - COMPETE AO VICE PRESIDENTE; 

a) Substituir o presidente nos expressos termos deste estatuto. 
b) Substituir, por solicitação do presidente, qualquer um dos membros da di-

retoria, em seus impedimentos legais. 
c) Colaborar com a diretoria de modo geral. 

Art. 17° — COMPETE AO DIRETOR TESOUREIRO; 
a) Controlar e fiscalizar o movimento financeiro da associação, manter os 

movimentos bancários da associação, assinar em conjunto com o pre-
sidente cheques e demais documentos bancários e contábeis. 

b) Dirigir e tesouraria da associação, administrando os valores e aplican-
do-os. 

c) Organizar e orientar a contabilidade do clube ,trazendo-a sempre em 
dia. 

d) Promover arrecadação e efetuar os pagamentos. 
e) Receber e dar quitação. 

Art. 18° — COMPETE AO SECRETARIO: 
a) Redigir e manter em dia transcrição das atas das Assembleias Gerais e das 

reuniões da Diretoria. 
b) Redigir a correspondência da liga. 
c) Manter e ter sob sua guarda o arquivo da liga. 
d) Dirigir e supervisionar todo o trabalho da secretaria. 

Art. 19° - COMPETE AO DIRETOR TECNICO; 
a) Presidir os trabalhos do departamento técnico. 
b) Colaborar com a diretoria em todas as suas atividades. 
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d) Presidir as comissões de que trata o artigo 23. 
Art. 20° — COMPETE AO DIRETOR DE PATRIMONIO. 

a) Zelar peio patrimônio da liga. 
b) Colaborar com a diretoria ,em todas as suas atividades. 

Art. 21° — COMPETE AO DIRETOR SOCIAL. 
a) Elaborar o programa social da liga. 
b) Colaborar com a diretoria ,em todas as suas atividades. 
c) Presidir as comissões de que trata o artigo 24. 

Art. 22° — O departamento técnico, órgão de assessoria e colaboração da diretoria, 
será constituído das seguintes comissões; 

a) Comissão desportiva 
b) Comissão técnica. 

Art. 230  - O departamento social, órgão de assessoria e colaboração da diretoria 
será constituído das seguintes comissões; 

a) Comissão social. 
b) Comissão cultural 
c) Comissão de turismo 
d) Comissão jurídica. 
e) Comissão médica 

Paragrafo único - Os responsáveis pelas comissões citadas nos artigos anteriores, 
serão de escolha do presidente da liga em conjunto com o diretor do departamento 
próprio, as comissões reunir-se-ão sempre sob a presidência do diretor especifico da 
área. 

CAPITULO IX 
DAS COMISSÕES E DEPARTAMENTOS 

Art. 240  - O Conselho Técnico Desportivo , para melhor cumprimento de suas finali- 
dades, contará com a cooperação dos seguintes Departamentos e Comissões que 
serão indicados ou terão a anuência do Presidente: - 

1) Departamento de Kari; 

2) Departamento de Rallye; 

3) Departamento de Autocross; 

4) Comissão de Arrancada; 

5) Comissão de Eventos Especiais; 

6) Comissão de Velocidade na Terra. 
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7) Comissão de Velocidade no Asfalto. 

Art. 26° - Os Departamentos e Comissões previstos neste Estatuto, órgãos de as-
sessoramento do Conselho Técnico Desportivo , serão integrados por no mínimo 3 
(três) membros, demissiveis "ad mutue. 

Art. 26° - Compete ao Departamento de Kart. Departamento de Rallye, Departamen-
to de Auto Cross, Comissão de Arrancada e Comissão de \Mocidade na Terra, Co-
missão de \Mocidade no Asfalto, supervisionar cada prática desportiva de sua mo-
dalidade em todo o território estadual, homologar as pistas apresentadas pelas Enti-
dades para a realização de provas, elaborar calendários dos Campeonatos Estadu-
ais e seus Regulamentos. 

Art 27° - Compete a Comissão de Eventos Especiais a elaboração de Regulamen-
tos, Pesquisas de Datas, Orientação e Supervisão de qualquer outro evento que não 
tenha Departamento ou Comissão própria. 

CAPITULO X 

DA JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 28° - Fica instituída a Justiça Desportiva da LIGA DESPORTIVA DE AUTOMO-
BILISMO e seu Tribunal de Justiça Desportiva - TJD, cuja composição seguirá nos 
termos da legislação que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providên-
cias, cumprindo ao Presidente da Diretoria Executiva adotar as providências neces- 
sárias para sua efetiva implementação. 

CAPITULO XI 
DO CONSELHO FISCAL 

Art 290  - O mandato do conselho fiscal será de quatro anos, sendo permitida a re-
eleição de conselheiro, que será constituído de 4 membros. 

Art 300  — O conselho fiscal tem por objetivo indelegável, fiscalizar e dar parecer so-
bre todos os atos da Diretoria da Liga, com as seguintes atribuições: 

a) Examinar os livros de escrituração da associação. 

b) Opnar e dar pareceres sobre balanços e relatórios, financeiros e contá-
beis, submetendo-os a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária_ 

c) Requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentação comproba-
tória das operações econômicas-financeiras realizadas peta associação. 

d) Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externo independentes em / 
auditorias anuais. 

e) Convocar Extraordinariamente a Assembléia Geral. 



r4 inet:dr 	- 

teny 699 .0,11) 
Art 31° — A reunião do conselho fiscal, será uma vez por ano, na segunda quinzena 
de janeiro, em sua maioria absoluta, ordinariamente, e extraordinariamente, sempre 
que convocado pelo presidente da associação, ou pela maioria simples de seus 
membros. 

Art. 32° — DO MANDATO - As eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal realizar-
se-ão conjuntamente de quatro em quatro anos, por chapa completa de candidatos 
apresentada à Assembleia Geral, podendo seus membros ser reeleitos. 

Art. 33° — DA PERDA DO MANDATO- A perda da qualidade de membro da diretoria 
ou do conselho fiscal, será determinada pela Assembléia Geral, sendo admissivel 
somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar, 
quando for comprovado: 

a) Malversação ou dilapidação de patrimônio social. 
b) Grave violação deste estatuto. 
c) Abandono de cargo, assim considerada a ausência não justificada em 3 reu-

niões ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação. 
d) Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que 

exerce na liga. 
e) Conduta duvidosa. 

Parágrafo 1° - Definida a justa causa, o diretor ou conselheiro será comunicado 
através de notificação judicial dos fatos a ele imputados, para que apresente sua 
defesa previa á diretoria no prazo e 20 dias contados do recebimento da comuni-
cação. 

Parágrafo 2° - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, indepen-
dentemente da apresentação de defesa, a representação será submetida a as-
sembleia geral extraordinária devidamente convocada para este fim, composta 
de associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo 
ela deliberar sem voto concorde de 2/3 dos presentes, sendo em primeira cha-
mada, com a maioria absoluta dos associados, onde será garantido o amplo di-
reito de defesa. 

Art. 34°— Da Renuncia — O pedido de renuncia se dará por escrito, devendo ser pro- 
tocolado na secretaria da associação, a qual, no prazo máximo de 60 dias, contados 
do protocolo, o submeterá à deliberação da assembleia geral, e o cargo será preen- 

chido pelos suplentes. 

Parágrafo único — Ocorrendo renuncia coletiva da Diretoria e/ou Conselho Fiscal, o 
Presidente renunciante, qualquer membro da diretoria ou, em ultimo caso qualquer 

dos associados, poderá convocar a Assembléia Geral Extraordinária, que elegerá 
uma comissão provisória composta por 5 membros, que administrara a entidade e 
fará realizar novas eleições, no prazo de máximo de 60 dias, contados da data de 
realização da referida assembléia. Os diretores e conselheiros eleitos, nestas condi-
cões, complementarão o mandato dos renunciantes. 

Art. 36° — O Patrimônio da Liga será constituído e mantido por: 

Ir 

, 
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b) Doações, legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas possíveis ren-
das, ainda pela arrecadação dos valores obtidos através de festas e outros 
eventos, desde que, revertidos totalmente em beneficio da liga. 

c) Alugueres de imóveis e juros de titulos e depósitos. 

Art 38° — A venda de bens moveis e imóveis poderão ocorrer mediante previa auto-
rização da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, 
devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das ativi-
dades sociais ou no aumento de patrimônio social da associação. 

Art 37° — A reforma do presente estatuto social poderá ocorrer no tocante a admi-
nistração, no todo ou em parte, a qualquer tempo, por deliberação da assembleia 
geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, composta de associa-
dos contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo deliberar sem 
voto concorde de 2/3 dos presentes, sendo em primeira chamada com maioria abso-
luta dos associados e em segunda chamada uma hora após a primeira com qual-
quer numero de associados. 

Art 380  — A liga poderá ser dissolvida a qualquer tempo, uma vez constatada a im-
possibilidade de sua sobrevivência, face a não possibilidade da manutenção de seus 
objetivos sociais, ou desvirtuamento de suas finalidades estatutárias ou ainda, por 
carência de recursos financeiros e humanos, mediante deliberação de Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, composta de associa-
dos contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar 
sem voto concorde de 213 dos presentes, sendo a primeira chamada com a totalida-
de dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira com a pre-
sença de no minimo 1/3 dos associados. 

Parágrafo único — Em caso de dissolução social da associação, liquidado o passivo, 
os bens remanescentes, serão destinados para outra entidade assistencial congêne- 
re, com personalidade jurfdica comprovada, sede e atividade preponderante nesta 

cidade, devidamente registrada nos órgãos públicos competentes. 

Art. 31r — O exercício fiscal terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando se- 

rão elaboradas as demonstrações financeiras da entidade, de conformidade com as 

disposições legais. 

Art. 400  — As cores da LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO, serão o preto, 
vermelho e branco, o pavilhão e os uniformes serão brancos e conterá o escudo dp 
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Ernesto Alberto Costa e Silva 

Presidente 

e68°  Dr. Edson Lopes. o  
OAB/SP 166.312 

- Ernesto Alberto Costa e Silva 
Presidente da Diretoria 
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liga que será mi capacete estilizado com a bandeira do estado de São Paulo. 

Art 41° - A liga não distribui lucros, bonificações ou vantagens a qualquer titulo, 
para dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, de-
vendo suas rendas ser aplicadas, exclusivamente no território nacional. 

Art 42° - Os casos omissos no presente estatuto, serão resolvidos pela Diretoria, 
gad referendum' da Assembleia Geral. 

Sao Paulo, 15 de dezembro de 2015 

Por fim, o Senhor Presidente passando a palavra para quem quisesse se manifestar 
e na ausência de manifesto, como nada mais havia a ser tratado, agradeceu a pre-
sença de todos e deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, determinan-
do a mim que servi de como secretario, que lavrasse a presente ata e a levasse a 
registro junto aos ãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos neces-
sários. Esta 

Sao Paulo, 15 de dezembro de 2015 
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIADA 

LIGA DESPORTIVA DE AUTOMOBILISMO 

Aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis, ás dez horas 

na sede social da Liga Desportiva de Automobilismo, sito á Avenida Nossa Senhora 

do Saberá n. 5.287, Vila Emir, na cidade de São Paulo, deu-se início, com quorum 

suficiente, à Assembleia Geral Extraordinária de Assuntos gerais. Para inicio da 

Assembleia, foram indicados por aclamação, o Sr. Marcos Lopes Fantinati e Sr. 

Armando Ricardo Guedes para Presidir e Secretariar os trabalhos, respectivamente. 

Aprovado os nomes , também por aclamação e unanimidade, deram por aberta a 
- -zi 

Assembleia, iniciando pela leitura da pauta , com a seguinte ordem do dia; 1) Assuntos er 0,---  
? 

Gerais. Ato contínuo passou-se à . Após dada a posse, o Sr. Presidente iniciou 	---. 

discussão sobre a desfiliação do Centauro Motor Clube por estar com sua, 

documentação irregular. Após foi colocada em votação pelos membros presentes, 

que restou aprovada por unanimidade a desfdiação do Centauro Motor Clube 

conforme Artigo 6° do Estatuto da Liga Desportiva de Automobilismo. Logo em 

seguida, o Sr Presidente agradeceu a importância do referido clube no esporte á 

motor. 

Por fim, o Senhor Presidente passando a palavra para quem quisesse se manifestar e 
na ausência de manifesto, como nada mais havia a ser tratado, agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, determinando a mim 
que servi de como secretario, que lavrasse a presente ata e a levasse a registro junto 
aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários. Esta i  
segue por mim. 

e pelo 

Presidente da Assembleia 

São Paulo, 04 de abril de 2016 

mesto Alberto Costa e Silva 
Presidente da Diretoria 
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